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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2010929-79.2014.815.0000
RELATOR   :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : Tiburcio Andrea Magliano
ADVOGADO  :Demóstenes Pessoa Mamede da Costa
AGRAVADOS  :Iracy Carneiro de Souza e outros
ADVOGADO  :Benedito José da Nóbrega Vasconcelos.

AGRAVO  DE INSTRUMENTO –  Exceção
de  incompetência  –  Medida  cautelar  de
produção antecipada de provas – Conexão
– Ação de demarcação e divisão de imóvel -
– Inexistência de ações que versem sobre a
mesma causa de  pedir  –  Inteligência  dos
artigos 103 a 106 do CPC – Precedentes
deste  Tribunal  de  Justiça   -  Decisão
mantida  –  Art.  557,  “caput”  do  CPC  –
Seguimento negado.

- Reputam-se conexas duas ou mais ações,
quando Ihes for comum o objeto ou a causa
de pedir.

-  Art.  557,  “caput”  do  CPC:  “O  relator
negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior”. 

Vistos etc.
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Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de efeito suspensivo, interposto por TIBURCIO ANDREA MAGLIANO
contra decisão interlocutória prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca da Capital que, nos autos da exceção de incompetência,
sob o nº 0021840-98.2014.815.2001, ajuizada em face de IRACY CARNEIRO
DE SOUZA e  OUTROS,   rejeitou o incidente e declarou a competência do
juízo para processar e julgar medida cautelar de antecipação de provas.

Sustenta nas suas razões,  em suma, que
os agravados moveram a cautelar referida com o objetivo de ouvir em juízo o
recorrente e as suas irmãs, para propor, posteriormente, ação de indenização
por  danos  materiais  e  morais  c/c  indisponibilidade  de  patrimônio  físico  e
financeiro,  haja  vista  o  agravante  ter  recebido  desapropriações  do  imóvel
“Mussuré”, sendo que, segundo alega, a competência para o processamento
e julgamento da cautelar de antecipação de provas é da 6ª Vara Cível  da
Comarca da Capital, posto que no referido juízo tramita ação de demarcação
e divisão do imóvel de Mussuré.

Com  essas  considerações,  requereu  a
concessão  do  efeito  suspensivo  do  recurso  para  que  seja  suspensa  a
audiência de instrução da cautelar até o julgamento do agravo e, no mérito, o
seu provimento para que seja declarada a competência da  6ª Vara Cível da
Comarca da Capital para o processamento e julgamento da medida cautelar
de antecipação de provas.

É o relatório, passo a decidir.

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, o recurso comporta conhecimento.

A matéria sob análise teve origem no fato
de tramitar na 6ª Vara Cível da Comarca da Capital ação de  demarcação e
divisão do imóvel onde consta discussão acerca do bem  que também será
objeto de discussão em posterior ação de  indenização por danos materiais e
morais c/c indisponibilidade de patrimônio físico e financeiro. 

Aprioristicamente, mister  analisar  se estão
presentes nas ações em foco, os requisitos da conexão, e por consequencia,
da reunião dos processos.

De acordo com a lei processual civil, duas
ou mais ações são conexas quando o objeto ou a causa de pedir lhes forem
comuns,  e  a  reunião  dessas  ações  tem  como  objetivo  evitar  decisões
conflitantes por juízos diversos. Veja-se: 

Art. 103.  Reputam-se  conexas  duas  ou  mais  ações,
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quando Ihes for comum o objeto ou a causa de pedir.
...
Art. 105.  Havendo  conexão  ou  continência,  o  juiz,  de
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode
ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim
de que sejam decididas simultaneamente.
(Código de Processo Civil)

Assim,  ocorrendo  conexão,  as  causas
distribuídas perante juízos igualmente competentes, deverão ser julgadas por
aquele que despachou em primeiro lugar.

FREDIE DIDIER JR. ensina que: 

'O  art.  105  do  CPC  diz  que  o  juiz  pode  reunir  os
processos em se tratando de ações conexas. Na verdade,
se  houver  conexão  (semelhança),  aliada  ao  risco  de
decisões  contraditórias  e  a  possibilidade  de  reunião
(mesma competência absoluta), o magistrado deve reunir
os  processos,  pois  se  trata  de  norma  processual
cogente.'.1 

Observa-se,  portanto,  que  é  pressuposto
essencial da conexão a coincidência de objeto ou causa de pedir, sendo que,
também deve estar presente o risco de decisões contraditórias.

No  caso  em  tela  não  se  vislumbra
demandas que envolvam o mesmo objeto ou a mesma causa de pedir.

É que, a ação de divisão e demarcação de
imóvel tem por objetivo fixar ou delimitar a linha divisória entre dois terrenos
para evitar esbulhos e contestações que a falta de sinais visíveis dos limites
da  propriedade  imobiliária  possam  acarretar  aos  proprietários  de  imóveis
limítrofes.

Por  outro  lado,  a  cautelar  de  produção
antecipada de provas, conforme expresso nas razões do recurso, objetiva, na
espécie, colher o depoimento pessoal do agravante e de suas irmãs acerca
do recebimento e da desapropriação do imóvel de Mussuré. 

Destarte,  resta  evidente  que  não  existe
conexão entre  a  ação  de  demarcação e  divisão  de  terra  e  a  cautelar  de
produção antecipada de provas, porquanto decorre do conceito trazido pelo
artigo 103 do CPC que se faz necessário ao menos a identidade de um dos
elementos - objeto ou causa de pedir - para o reconhecimento do instituto. 

1(Curso de Direito Processual Civil, 2007/p. 123). 
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Ademais,  no  caso  dos  autos,  o  risco  de
decisões contraditórias não está presente,  motivo que se faz concluir  pela
inocorrência de conexão e consequente.  A propósito,  confira-se o seguinte
precedente desta Corte de Justiça:  

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÕES
DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  E  CAUTELAR
PREPARATÓRIA DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS - CONEXÃO - INEXISTÊNCIA - CAUSA DE
PEDIR E PEDIDOS DISTINTOS - COMPETÊNCIA DO
JUÍZO SUSCITADO. - A conexão é o instituto jurídico
pelo qual as causas que possuem identidade de objeto
ou causa de pedir,  devem ser julgadas através de um
único e comum ato decisório, evitando que as decisões
proferidas  em  ambos  os  processos,  acaso  julgados
separadamente,  viessem  a  ser  conflitantes,
contraditórias  e  inconciliáveis.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020060080526001, 3ª Câmara Cível, Relator Márcio
Murilo da Cunha Ramos , j. em 05-07-2007) 

Assim,  como  demonstrado,  não  havendo
conexão entre a cautelar de antecipação de provas e a ação de demarcação e
divisão de imóvel e, diante da ausência de risco de decisões conflitantes, não
se  vislumbra  na  presente  análise  necessidade  de  reunião  dos  referidos
processos. 

Outrossim, estando o recurso  em confronto
com jurisprudência dominante deste Tribunal, é aplicável o art. 557, “caput”,
do CPC, numa forma de privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional. Diz
o dispositivo:

“Art.  557  –   O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Isto  posto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO, nos termos do art. 557, “caput”, do CPC, mantendo a decisão de
primeiro grau em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de fevereio de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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